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2 1 MAR 1986

Reunida em Brasflia, a 8* Confe-
réncia Nacional de Satide debate o
tema que domina hoje a conjuntura
nacional: estatiza¢do. Houve frau-
des, institui¢des particulares avan-
¢ando em verbas da Previdéncia So-
cial a fim de locupletar-se com a co-
bran¢a de servicos nio prestados?
Um raciocinio simplista, formulado a
partlr da constatacéo de fatos esca-
brosos que ocorreram, quer fazer crer
que a saude deva ser confiada ao
poder publico. Suprimindo-se o in-
termediario, isto €, os hospitais parti-
culares, cessard qualquer possibili-
dade de se repetirem tais fatos. Ora,
as fraudes foram bem-sucedidas até

C_:’ 0 ponto em que se denunciaram; e
£ resultaram da afoiteza de alguns es-
«.f pertos que, contando com a inefi-
p= ciéncla da maquina administrativa,
¢/ avancaram nas reservas do Erdrio.

;.xNao se infere delas, entretanto, que a

medicina particular deva ser elimi-
nada e a assisténcia hospitalar passe
a ser desempenhada por funcioné-
rios..do Estado. Este continua a ser
péssimo patrdo (salvo para gente fi-
na, da nova classe, a nomenklatura
cabdcla); e nada indica que, em pou-
co tempo, sob os estfmulos transmi-
tidos pela Novissima Republica, se
tenha aperfeicoado na prestacio de
servicos.
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Estatizacdo da Medicina, nao

Ninguém ignora que existem
hospitais publicos que atendem mui-
tissimo mal, a ponto de poder afir-
mar-se que degradam a Medicina.
Generalizar esse padrio seria por de-
mais perigoso. O Brasil — e isso vem
de longa data — ressente-se de gra-
vissimos problemas de saude, cuja
solugéo nio seré assegurada por via
da estatizagdo. Esses problemas,
alias, come¢am cedo para as popula-
¢des de renda mais baixa ou localiza-
das nas regides mais pobres: desen-
cadeiam-se a partir da desnutricéo
generalizada responsével por doen-
cas que respondem por altas taxas
de mortalidade da populacéio infan-
til. Néo € s6. Sabe-se que, na primeira
etapa da vida, a ingestdo de quanti-
dades satisfatérias de protefnas é de-
cisiva para o pleno desenvolvimento
intelectual. No Brasil, a desnutrigéo
€ das mais altas da América Latina.
Compara-se & da India e da Nigéria,
atingindo pouco mais de 50% das
criangas com menos de cinco anos;
quando nio consegue maté-las, cau-
sa-lhes enfermidades irreversiveis,
cujos efeitos serdo carregados como
fardo pesado por toda a vida.

Infelizmente, hd mais. O préprio
IBGE j4 teve oportunidade de divul-
gar que 70% da populac¢éo brasileira
tem alimentac#o de baixo nivel. Ven-

cida a infancia, o percalgo persiste,
na juventude e na idade madura, de-
bilitando os organismos a todos os
males que tornam a média de vida
extremamente baixa, no Nordeste:
48 anos. Ela se eleva no Sudeste, al-
cancando em Sdo Paulo 70 anos. A
decadéncia do padréo de vida, nos
ultimos anos, modificou para pior
hébitos alimentares de que o povo ja
nao se poderia orgulhar. De tudo re-
sulta um panorama desolador, visto
sob o prisma da satude publica. Resta
indagar como a intervencéo do Esta-
do, agindo sobre efeitos dos males
apontados, seria benéfica. Na reu-
nifio de Brasfiia, argumentou a repre-
sentante da Escola Brasileira de Ad-
ministracdo Piblica da FGV que o
sistema de satde deve ser unificado,
extintas as atuais estruturas dos Mi-
nistérios da Saiide e da Previdéncia
Social; e rematou afirmando que,
embora considere a estatizac&o fatal,
é cedo para adot4-la. Discursando
anteontem no plenario da 8* Confe-
réncia, o presidente da Reptiblica fez
ver que a satide néo pode ser tarefa

apenas para o governo,; e, dirigindo-.

se aos participantes do certame, dis-
se: “Convido as instituicdes publicas
e privadas, as entidades comunita-
rias e associativas aqui presentes a
fazer um balan¢o adequado e propor

as diretrizes que devam orientar a
organizacéo do sistema que mais
convém a sociedade brasileira”.

A orientac@o solicitada por s.
€xa. nfo escapara de alguns tépicos
fundamentais, tendo em vista a reali-
dade nacional:

1. Combate, por todos os meios, &
caréncia alimentar,

2. Disseminac#o, na extenséo do

territério, da medicina preventiva,

mais eficaz e mais barata. - -

3. Privatizacdo dos servicos de |
assisténcia médica mal exercidos pe- |

Ia Previdéncia Social e que passa-
riam a ser remunerados por esque-
mas modernos de seguro-satide.

4. Estimulo 2 interiorizacio da
medicina privada, concedendo-se in-

centivosa médicos e enferineiras qiie |

se radiquem em zonas rurals, esclare-
cida a populacéo local, por intermé-
dio da comunicacéo de massa, das
providéncias a tomar para a obser-
véncia de hibitos saudéveis de hi-
giene.

5. Instalacdo de servicos de sa-
neamento bésico nessas zonas.

Nada disso tem a ver com estati-
zagéo da Medicina, a qual, imposta
a0 povo, constituiria apenas um con-
tratempo a mais, entre os muitos que
o afligem.




